














 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 5ª REGIÃO DE SAÚDE DO 
PARANÁ - CIS5ªRS 

 
RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 
CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2025 - CREDENCIAMENTO DE PESSOA 
JURIDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES E 
PROCEDIMENTOS MÉDICOS AMBULATORIAIS PARA ATENDIMENTO A 
DEMANDA ACOMETIDA DOS MUNICIPIOS CONSORCIADOS AO CIS5ªRS. 
 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 5ª REGIÃO DE 

SAÚDE DO PARANÁ - CIS5ªRS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 

CNPJ nº 36.330.988/0001-02, com sede na Rua Brigadeiro Rocha, nº 901, Bairro 

Trianon, Guarapuava/PR, por intermédio de sua Comissão de Licitações, vem, 

respeitosamente, apresentar a presente RESPOSTA AO RECURSO 

ADMINISTRATIVO interposto por YOSHIDA & BRANDALISE LTDA, nos autos 

da Chamada Pública nº 003/2025, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

 
I. DOS FATOS 

A Recorrente apresentou peça intitulada "Impugnação Administrativa com 

Pedido de Fiscalização e Revisão de Credenciamento", na qual alega, em 

síntese, que empresa concorrente credenciada para prestação de serviços na 

área de Otorrinolaringologia não possuiria em seu quadro técnico profissional 

médico especialista em Otorrinolaringologia, mantendo apenas profissional 

Fonoaudiólogo.  

Ocorre que, da leitura da peça recursal, verifica-se que a Recorrente 

deixou de indicar elementos mínimos indispensáveis ao processamento e 

conhecimento do recurso, quais sejam: a identificação precisa da empresa 

concorrente que estaria em situação irregular; o contrato ou lote específico objeto 

do questionamento; e quais itens ou procedimentos da qualificação técnica 

estariam sendo descumpridos pela empresa apontada.  

A ausência desses elementos impede que esta Administração possa 

exercer o contraditório e a ampla defesa em favor da empresa supostamente 

irregular, bem como inviabiliza a própria fiscalização pretendida pela Recorrente, 

na medida em que não se sabe qual empresa, qual contrato e qual aspecto da 

qualificação técnica estaria sendo violado. 

 

 

II. DA NECESSÁRIA INDICAÇÃO DOS ELEMENTOS MÍNIMOS 

O artigo 165 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que os recursos 

administrativos devem ser formulados de maneira clara e objetiva, indicando os 



 

 

atos impugnados e os fundamentos de fato e de direito que amparam a 

insurgência.  

No caso em apreço, a peça recursal padece de vício formal insanável, 

pois não individualiza a empresa supostamente irregular, não especifica qual 

contrato ou lote do credenciamento estaria sendo executado em 

desconformidade, e não aponta quais requisitos de qualificação técnica estariam 

sendo descumpridos.  

A ausência de tais informações não constitui mera irregularidade formal, 

mas verdadeira impossibilidade lógica de processamento do recurso, uma vez 

que a Administração não pode instaurar procedimento fiscalizatório sem saber 

contra quem, em qual contrato e sobre qual aspecto técnico deve recair a 

verificação.  

Ressalte-se que a Administração Pública, embora dotada do poder-dever 

de autotutela, não pode agir de ofício com base em alegações genéricas e 

indeterminadas, sob pena de instaurar procedimentos fiscalizatórios infundados 

que poderiam, inclusive, gerar responsabilização administrativa por violação aos 

princípios da impessoalidade e da eficiência. 

 

 

III. DAS ALTERAÇÕES EDITALÍCIAS E DA NECESSIDADE DE CONSULTA 

AO EDITAL ATUALIZADO 

Registre-se que o Edital da Chamada Pública nº 0003/2025 já foi objeto 

de sucessivas alterações, encontrando-se atualmente em sua 5ª (quinta) 

alteração/retificação, conforme documentação disponível no sítio eletrônico 

oficial deste Consórcio (https://cis5rs.com.br/licitacaoView/?id=660).  

A Recorrente, ao elaborar sua impugnação, não demonstra ter consultado 

a versão mais recente do instrumento convocatório, o que pode ter levado a 

equívocos na interpretação das exigências de qualificação técnica atualmente 

vigentes.  

Recomenda-se, portanto, que a Recorrente proceda à leitura integral do 

edital atualizado (5ª alteração) no endereço eletrônico supracitado, de modo a 

verificar se as exigências de qualificação técnica que aponta como descumpridas 

permanecem em vigor nos exatos termos por ela interpretados, ou se sofreram 

modificações nas sucessivas retificações promovidas por esta Administração. 

 

 

IV. DA CIENTIFICAÇÃO E POSSIBILIDADE COMPLEMENTAÇÃO OU DE 

NOVO RECURSO 

Cientifique-se a Recorrente de que:  

https://cis5rs.com.br/licitacaoView/?id=660


 

 

1) A presente decisão não impede a interposição de novo recurso 

administrativo, desde que devidamente instruído com a identificação precisa da 

empresa concorrente, a especificação do contrato ou lote questionado e a 

indicação clara dos requisitos de qualificação técnica que estariam sendo 

descumpridos, em conformidade da Lei nº 14.133/2021;  

2) Alternativamente, a Recorrente poderá protocolar pedido de 

complementação do recurso anterior, juntando as informações faltantes, que 

serão analisadas por esta Comissão de Licitações, desde que protocolado 

dentro do prazo recursal previsto na Lei nº 14.133/2021;  

3) Recomenda-se à Recorrente que, antes de protocolar a 

complementação ou novo recurso, proceda à consulta da versão mais recente 

do Edital da Chamada Pública nº 0003/2025, atualmente em sua 5ª (quinta) 

alteração, disponível no sítio eletrônico oficial deste Consórcio 

(https://cis5rs.com.br/licitacaoView/?id=660), haja vista que as sucessivas 

retificações podem ter alterado as exigências de qualificação técnica 

originalmente previstas. 

 

 

V. DA DECISÃO 

Ante o exposto, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 5ª 

REGIÃO DE SAÚDE DO PARANÁ - CIS5ªRS decide:  

 

1) NÃO CONHECER do recurso administrativo interposto por YOSHIDA 

& BRANDALISE LTDA, em razão da ausência de elementos mínimos 

indispensáveis ao seu processamento, notadamente a identificação da empresa 

supostamente irregular, a especificação do contrato ou lote questionado e a 

indicação precisa dos requisitos de qualificação técnica que estariam sendo 

descumpridos;  

2) A presente decisão não obsta a interposição de novo recurso 

administrativo, desde que observados os requisitos de admissibilidade previstos 

na Lei nº 14.133/2021, especialmente aqueles constantes do artigo 165, 

devendo o recorrente identificar de forma precisa a empresa concorrente 

impugnada, o contrato, lote ou item objeto da insurgência, bem como indicar, de 

maneira clara e fundamentada, os requisitos de habilitação ou de qualificação 

técnica que entende não terem sido atendidos, acompanhados dos respectivos 

elementos de prova. 

3) Facultativamente, poderá a Recorrente protocolar pedido de 

complementação do recurso anteriormente apresentado, promovendo a juntada 

das informações e documentos indispensáveis à adequada análise da 

irresignação, hipótese em que a matéria será apreciada por esta Comissão de 

https://cis5rs.com.br/licitacaoView/?id=660


 

 

Licitações, desde que a complementação seja apresentada dentro do prazo 

recursal estabelecido no artigo 167 da Lei nº 14.133/2021. 

4) Orientar a Recorrente a consultar a versão atualizada do edital (5ª 

alteração) no sítio eletrônico oficial deste Consórcio para verificar as exigências 

de qualificação técnica atualmente vigentes. 

 
Não sendo apresentadas as informações solicitadas ou interposto novo 

recurso administrativo devidamente instruído, encaminhem-se os autos à 

Assessoria Jurídica para análise e parecer, visando ao regular prosseguimento 

do procedimento administrativo. 

 
Guarapuava/PR, 23 de julho de 2026. 

 
 
 

 
Mariana de Campos Massuqueto 

Agente de Contratação 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da 5ª Região de Saúde do Paraná 

 




